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    “Mais cedo ou mais tarde, o povo descobrirá que não está só à mercê de novos interesses constituídos, mas também que a máquina para-governamental, que cresceu como consequência necessária do Estado-provedor, está produzindo um impasse ao impedir que a sociedade faça as adaptações necessárias para manter o padrão de vida existente em um mundo em mudança, quanto mais alcançar um padrão mais elevado.” (HAYEK, 2023. p. 23.)




    “Os defensores do socialismo se dizem progressistas, mas recomendam um sistema que se caracteriza pela rígida observância da rotina e pela resistência a qualquer tipo de melhoria. Eles se dizem liberais, mas têm a intenção de abolir a liberdade. Eles se dizem democratas, mas anseiam pela ditadura. Eles se dizem revolucionários, mas querem tornar o governo onipotente. Eles prometem as bênçãos do Jardim do Éden, mas planejam transformar o mundo em uma gigantesca agência de correios.” (Ludwig von Mises)




    “A história econômica é um extenso registro de políticas governamentais que falharam, pois foram projetadas com um extremo desprezo pelas leis da economia.” (Ludwig Von Mises.)
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    1 INTRODUÇÃO




    Em um estudo apresentado pela Associação Brasileira de Empresas Aéreas (ABEAR) chamado “Agenda 21”1, a associação trabalha com pontos que devem ser observados para superar a crise que o setor passou no período da pandemia iniciado em 2020.




    Esse relatório apresenta algumas áreas prioritárias que devem ser trabalhados através de discussões com o judiciário e o legislativo para melhorar a rentabilidade do segmento econômico. Entre estes pontos, apresenta-se que o querosene de aviação vendido no Brasil é dos mais caros do mundo em virtude do monopólio da Petrobras e da estrutura tarifária2, chegando a participar de 30% do custo da passagem aérea (nos Estados Unidos o impacto é de 16% do custo total).




    O segundo ponto mais importante, de um total de oito considerados prioritários, é o da segurança jurídica. Assim, de acordo com Brochura Aber (2021) os pontos prioritários levantados na Agenda 21 da ABEAR são: Custo Querosene de Aviação (QAV), insegurança jurídica, infraestrutura e segurança, marco regulatório eficiente, custos com as concessões aeroportuárias, fortalecimento da aviação regional, criação do hábito e viagem aérea, sistema tributário menos oneroso. Neste ponto o relatório informa que conforme dados do Instituto Brasileiro de Direito Aeronáutico, 98,5% das demandas cíveis no mundo contra empresas aéreas estão concentradas no Brasil.




    Segundo a ABEAR existe um excesso de judicialização referente ao dano extrapatrimonial no judiciário brasileiro comparando com países com malhas aéreas similares ao Brasil. Este problema traz externalidades negativas para o setor aéreo (empresas e passageiros) tais como custos excessivos a empresas (para assimilar as demandas) que refletem nos preços das passagens aéreas e um congestionamento dos tribunais com excesso de lides.




    Existe uma pesquisa acadêmica que tratam do “tabelamento” para aplicação de valores para reparação do dano extrapatrimonial aos consumidores3. Tabelamento este que provoca custos de transação que se apresentam nos preços dos bilhetes aéreos, criando uma falha de mercado de origem legal e de distribuição judicial de riquezas. Isto porque somente àqueles que podem recorrer ao sistema judiciário terá a possibilidade de acessar a direito. Pois vão incorrer em custos de tempo e recursos financeiros (contratando advogados) para obter sua indenização. Diferente das pessoas que somente se socorrem dos meios tradicionais extrajudiciais (tais como os sistemas Proncon, Decon ou plataforma consumidor.gov.br).




    A complexidade desse tema induz ao estudo da formação e condução dos contratos aéreos, das regras dos órgãos governamentais que interferem neste setor (ANAC, CADE, SENACON, et al), compreender como funciona o mercado oligopolista das empresas aéreas, as regras legislativas (envolvendo Código Civil, Código do Consumidor, Código de Aviação e Convenção de Montreal), órgãos de resolução de conflitos judiciais e extrajudiciais (consumidor.gov e empresas privadas de mediação) e principalmente dos tribunais, inclusive os superiores (que fazem a interpretação das normas materiais e processuais).




    Esta pesquisa tem como objetivo principal apresentar nova modalidade, no formato extrajudicial, para solução de lides no setor aéreo do que a judicialização excessiva que se enfrenta hoje. Existem movimentações da associação que representa as empresas aéreas e dos próprios tribunais para aperfeiçoar o atual modelo utilizado. Entender a motivação das demandas judiciais e como se apresentam é um dos caminhos para chegar à resposta. Desta forma, se faz uma avaliação da eficiência do atual modelo brasileiro de solução de disputas no setor de transporte aéreo de passageiros.




    Nesse contexto, a pesquisa também abrange um segmento econômico criado, quase que exclusivamente, para negociar possíveis créditos de problemas sofridos por passageiros. Distribuem-se riquezas com base na exclusividade dos advogados que litigam representando consumidores, ao trazerem custo ao sistema aéreo como colateralidade baseado na litigância na cessão de direitos dos consumidores.




    Conhecer a repercussão da inclusão na legislação de excludentes de responsabilidade civil no Código Brasileiro de Aeronáutica e seus impactos é um dos objetivos secundários da pesquisa. Esta alteração legislativa limita a aplicação do conceito do dano presumido a ser aplicado em sentença contra as empresas aéreas nas lides. Ainda assim, surge a questão de que esta definição, já prevista na Convenção de Montreal4, será suficiente para descongestionar os tribunais nessas lides. Compreender utilizados para solucionar os problemas dos contratos de passagem aérea do que as soluções atuais (consumidor.gov e juizado especial) é outro objetivo secundário deste trabalho.




    Nesta dissertação se faz uma digressão sobre os pontos abordados e se apresenta neste trabalho uma proposta de solução alternativa para reduzir esta modalidade de litígios. Exclui-se a possibilidade inicial da figura do advogado como assistente do consumidor, mas se introduz este profissional como mediador.




    Este novo modelo pode reduzir incentivos econômicos que induzem litígio e criar mecanismos as agências de regulação para a mediação. Reduzir os custos operacionais que são transferidos para os preços dos bilhetes aéreos, pode viabilizar externalidades positivas aos consumidores e as empresas aéreas.




    A metodologia aplicada nesse trabalho é a dedutiva. Como métodos auxiliares adota-se a pesquisa bibliográfica, baseando-se a pesquisa na legislação aplicável; em material bibliográfico para compreender a dinâmica do setor aéreo e sua relação com as agências e órgãos governamentais. Assim como estudos de textos de economistas para compreender incentivos a judicialização e a situação financeira do segmento econômico. Se extraem dados produzidos pela ANAC e pela plataforma Consumidor.gov.br. Utiliza-se na pesquisa o modelo cliente oculto para compreender como funcionam as lawtechs que compram direitos subjetivos dos consumidores frustrados.




    O desenvolvimento da pesquisa foi dividido em três seções.




    Na primeira seção, aborda-se o setor aéreo e sua dinâmica. A importância do segmento, o modelo oligopolista, os atos de concentração e a situação econômica do setor, principalmente com o período de pandemia.




    Na segundo parte, apresentam-se os motivos que provocam o excesso judicialização no setor aéreo brasileiro, entendendo a evolução do conceito de Responsabilidade civil in re ipsa aplicada contra a empresa aérea nas lides consumeristas. Além de analisar a questão da análise econômica dos normativos no setor. Informa também sobre as lawtechs que incentivam litígios.




    Na seção terceira, desacredita-se o atual sistema de soluções judiciais e extrajudiciais, e é apresentado o sistema de defesa do consumidor com suas modalidades administrativas e judiciais. E se propõe um modelo adicional que venha a suprir a lacuna deixada na lei para reduzir os custos de litígio causados tanto a consumidores como as empresas.




    Aborda-se a possibilidade da criação de câmeras de mediação com a intermediação da OAB e da ANAC com o objetivo de dar mais segurança aos consumidores e celeridade nos casos que não sejam solucionados na esfera administrativa.




    




    

      

        1 Brochura Abear Agenda 21 disponível https://www.jota.info/wp-content/uploads /2021/02/abear-brochura-bsb2021-digital-a-partir-da-pagina-10-1.pdf.


      




      

        2 Ibidem. P. 11


      




      

        3 Ver artigo VERBICARO, Dennis et al. O mito da indústria do dano moral e a banalização da proteção jurídica do consumidor pelo judiciário brasileiro. Revista de Direito do Consumidor, 2018.


      




      

        4 DECRETO Nº 5.910, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006 que promulga a Convenção para a Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional, celebrada em Montreal, em 28 de maio de 1999.


      


    


  




  

    2 O SETOR AÉREO E QUESTÕES DE RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL




    Esta seção apresenta-se o mercado de transporte aéreo de passageiros no Brasil baseado em artigos científicos, relatórios setoriais e em apresentação de resultados pelas empresas aéreas. Traz-se conceitos da economia e do direito que para se compreender a dinâmica do mercado que tem a característica de oligopólio. E retrata os impactos legais e econômicos no setor que foram consequências da pandemia do Covid-19.




    Mostra-se também as regras do direito que geram excesso de litigiosidade que impacta nos preços ao consumidor (custos de prevenção ao litígio pelas empresas aéreas) e no congestionamento dos tribunais para julgar este volume de demandas jurídicas, segundo estudo apresentado pela ABEAR.




    2.1 O MERCADO DE TRANSPORTE AÉREO DE PASSAGEIROS NO BRASIL




    O setor de transporte aéreo de passageiros no Brasil é um típico mercado de oligopólio. Esta é uma estrutura de mercado em que poucos vendedores oferecem produtos similares ou idênticos (Mankiw, 2020, p. 262). O serviço vendido é o trajeto entre uma cidade a outra dentro do mesmo país ou em país diverso. Em algumas rotas aéreas, o mercado é efetivamente um monopólio, com a operação de somente uma empresa com concessão aprovada pela ANAC.




    O segmento aéreo é muito relevante para a economia. Ainda em 2014, quando se comemorou o centenário do transporte aéreo comercial foram realizados 32,8 milhões de voos comerciais que transportaram cerca de 3,3 bilhões de passageiros e mais de 50 milhões de toneladas de carga, resultando em um impacto econômico global de US$ 2,7 trilhões e 62,7 milhões de empregos diretos e indiretos5 A participação do modal aéreo no transporte de turistas internacionais é superior a qualquer outro meio e transporte (54%).Existem aproximadamente 1.400 companhias aéreas com uma frota total acima de 26.000 aviões.6




    Quando tratamos do mercado brasileiro de aviação civil, também se observa o papel estratégico para a economia, logística e turismo do país. Foram transportados em torno de 95 milhões de passageiros em voos domésticos e 24 milhões em rotas internacionais. As companhias nacionais figuraram no Top 25 mundiais de em volume de passageiros domésticos transportados em 2019. O Brasil ocupou décima posição em termos de passageiros transportados por companhias nacionais em 2018.7




    Este segmento emprega diretamente mais 167 mil pessoas e movimenta aproximadamente US$ 12,3 bilhões produto interno bruto (PIB) nacional, correspondendo a 70%, do transporte de passageiros interestaduais8.




    Por ter característica de oligopólio, o mercado é controlado por três empresas que detém 99,6% de todo o tráfego doméstico. Apreende-se que o mercado brasileiro de aviação bastante concentrado. O Brasil não é nem o mercado mais concentrado (Alemanha) nem o mais próximo a concorrência perfeita (Estados Unidos). Se o comparado o mercado brasileiro outros 20 mercados internacionais – os quais compõem 90% de todo o tráfego mundial – o Brasil se encontra próximo a mediana, com valores muito similares a Índia e Reino Unido9.




    Figura 1- Concentração do mercado do transporte aéreo doméstico de passageiros.
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    Fonte: Índice Herfindahl-Hirschman (HHI)10 em 201911




    O mercado de transporte de passageiros aéreos tem potencial para desenvolvimento no Brasil. A população local em 2022 foi estimada em 203 milhões de pessoas12, mas apenas 30 milhões de passageiros utiliza-se do modal de transporte aéreo, de acordo com a Secretaria Nacional de Aviação Civil do Ministério da Infraestrutura. Os brasileiros fazem 0,4 viagem per capita por ano (basicamente classes A, B e o topo da C). Em mercados maduros, o indicador de viagens per capita é de 1,5 e, nos avançados, 213.




    O governo federal pretende lançar um projeto em 2023 para justamente aumentar a demanda do setor aéreo com o intuito de reduzir a ociosidade das aeronaves em período de baixa temporada. O intuito será trazer a classe C para o mercado consumidor, com foco nos segmentos de aposentados, pensionistas e servidores públicos. A previsão é de aumentar a demanda em torno de 1,5 milhão de passagens mês14.




    2.2 CONCEITOS ECONÔMICOS APLICADOS AO SETOR AÉREO BRASILEIRO




    O setor de transporte aéreo de passageiros no Brasil é um típico mercado de oligopólio. Esta é uma estrutura de mercado em que poucos vendedores oferecem produtos similares ou idênticos (Mankiw, 2020, p. 262). O serviço que é vendido é o trajeto entre uma cidade a outra dentro do mesmo país ou em país diverso. Em algumas rotas aéreas, o mercado é efetivamente um monopólio, com a operação de somente uma empresa.




    Os modelos econômicos de monopólio e oligopólio caracterizam-se pela concentração no mercado de oferta bens e serviços. Estes mercados são considerados imperfeitos porque uma ou duas ou poucas empresas ofertam serviços e produtos a um mercado inteiro (Mankiw, 2020, p. 237).




    O principal negócio do setor de transporte aéreo é movimentar cargas e passageiros de um local para o outro em voos domésticos e internacionais. A padronização das frotas de aviões é uma das regras do mercado. Este comportamento gerencial existe no segmento para reduzir custos, melhorar a eficiência nas operações (aeroportos e catering), além de peças de reposição e treinamento de tripulantes (Narcizo; Oliveira, 2018, p. 12-13). Ainda que haja diferenciação dos serviços, os produtos ofertados são homogêneos ou substitutos.




    Segundo Herbert Hovenkamp (2005, p. 31), mercados imperfeitos precisam ter economia de escala15). Além do conceito econômico, temos outros, tais como, diferenciação de produtos16, a discriminação de preços17, uma estrutura de oligopólio18, custos de transação diferentes19, barreiras de entrada20, funcionamento no modelo de estrutura-conduta-desempenho21 (Hovenkamp, 2005, p. 36-47) são pontos existentes nos oligopólios. Principalmente pela padronização de frotas e serviços disponibilizados que provocam um baixo nível de diferenciação dos produtos vendidos.




    Num mercado oligopolista sempre vai existir alta probabilidade de formação de cartéis para obter lucros monopolistas (Mankiw, 2020, p. 277). Mas esta probabilidade pode se tornar improvável pela possibilidade de concorrência potencial entre as empresas aéreas.




    O estudo da concorrência potencial no setor aéreo foi tema da Teoria dos Mercados Contestáveis. Teoria desenvolvida no escopo de estudo da organização industrial com contribuições a análise do oligopólio. Aborda-se o conceito de concorrência potencial como estabilizador do mercado, e não pela efetiva entrada de novos competidores no mercado (Farina, 1990, p. 7). Entrada de concorrentes que provocam aumento de oferta e reduzindo preços praticados, caso estejam em níveis oligopolistas.




    O mercado é considerado contestável quando as firmas atuantes são vulneráveis a entrada do concorrente “hit and run”. Os concorrentes potenciais, observando as perspectivas de obter lucros extraeconômicos, poderão ser atraídas para esse mercado, beneficiar-se do lucro, antes que as empresas estabelecidas possam alterar seus preços e custos. E, em caso extremo, sair do negócio (Farina, 1990, p. 7).




    Segundo a teoria para acontecer esta possibilidade não pode haver barreiras de entrada, de qualquer espécie, nem custos para saída22. Caso típico do segmento do setor aéreo. Onde a barreira de entrada é na esfera da regulamentação.




    Se o mercado não tem barreiras de entrada, todos os produtores (existentes e potenciais) teoricamente tem acesso aos mesmos meios de produção e a tecnologia necessária para atuar no mercado (Farina, 1990, p. 7). E no setor aéreo, mesmo a barreira de entrada de regulamentação já atinge o concorrente potencial em outras rotas aéreas.




    A saída sem custos se apresenta quando uma firma pode entrar num mercado sem incorrer em despesas irrecuperáveis. Mesmo que existam custos fixos importantes para se operar em um segmento, o que se exige é que a firma possa reaver os recursos comprometidos com os ativos fixos, reutilizando-os em outros atividades vendendo estes ativos. Embora se necessite de um investimento inicial para operar uma rota aérea, incluindo custos fixos, estes custos não conceituam como custos irrecuperáveis (sunk costs23) (Farina, 1990, p. 7).




    Dentro da teoria dos mercados contestáveis (Farina, 1990, p. 8), observa-se que mesmo um monopólio natural pode, ser um mercado contestável. Ainda que se apresentem mercados de fortes economias de escala, suficientes para justificar o monopólio ou oligopólio como a estrutura que minimiza custos, a concorrência potencial impede que as firmas já atuantes promovam uma busca por lucros exorbitantes. Pois podem as empresas do mercado ser vítima de um competidor que vai promover uma entrada no estilo hit and run24.




    O mercado de aviação é um dos mercados que se aplica a teoria dos mercados contestáveis (Farina, 1990, p. 8). Apesar de ser uma indústria com custos fixos elevados, associados principalmente ao custo das aeronaves, esta indústria se considera contestável em virtude da facilidade que empresas aéreas que já operam no setor, poderia atender uma nova rota.




    Onde cada rota é considerada um mercado. Os custos irrecuperáveis, pelo menos no Brasil, tais como aeroportos, torre de controle e infraestrutura de serviços de solo, por exemplo, são custos incorridos pelo Estado (através da Infraero) ou por concessões estatais (aeroportos privados). As empresas pagam apenas pelo uso25.




    Esta teoria foi questionada com a experiência norte-americana na desregulamentação do setor. O processo liberalizante, no final da década de 1970, com a aprovação do “AirLine Deregulation Act”, gerou um forte aumento na concorrência com uma redução dos preços nas passagens aéreas. A queda dos preços refletiu na rentabilidade das empresas.




    Este movimento acarretou grande quebradeira das empresas, com um elevado número de falências. Porém o setor voltou a ter naturalmente características de oligopólio, recuperando a rentabilidade dos participantes do setor como um todo. Esta movimentação no mercado fez com que a academia deixasse de ver o segmento de transporte aéreo, pela óptica da organização industrial, como um mercado perfeitamente contestável (SANTOS, 2011, p. 3)26.




    Vê-se que a segurança financeira das empresas e do passageiro é importante para evitar uma concorrência predatória como aconteceu no mercado norte-americano. Um exemplo, considerando a região onde resido atualmente. Se várias empresas aéreas operassem a rota Juazeiro do Norte – Fortaleza (ida e volta), por exemplo, com uma frequência de 10 voos por dia (atualmente são 4 frequências operadas por duas companhias aéreas diferentes), muito provavelmente os aviões estariam saindo de um aeroporto para o outro com uma ociosidade na ocupação de assentos.




    Os custos não seriam cobertos e, provavelmente estas empresas entrariam em dificuldade financeira, arriscando a segurança aérea dos passageiros e tripulantes por falta de lucros. E provavelmente as empresas entrariam risco de deixar de operar a rota27. Pois as receitas totais para operar uma rota precisam pelo menos se equiparar aos custos totais. Ao maximizar o ponto de equilíbrio, pode a empresa aérea até oferecer descontos. Pois as receitas marginais vão superar os custos marginais, e desta forma são obtidos lucros econômicos. (Frank, 2013, p. 393).




    A regulamentação pode prever benefícios para uma determinada indústria. George Stigler (1971, p. 3) escreveu que para evitar estas alocações ineficientes dos empresários, o Estado usa seu poder coercitivo na indústria aérea, por exemplo28. O poder de criar barreiras de entrada no segmento aéreo é melhor do que subsídios diretos em forma de dinheiro para este segmento29 (Stigler,1971, p. 5-6).




    Também no Brasil este mercado depende de concessões governamentais e tem barreiras de entrada. A principal barreira de entrada de novas empresas aéreas era a necessidade de concessão de outorga para operação pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC)30, criada pela lei 11.182/2005. Apesar este dispositivo ter sido revogado pela lei do voo livre (lei 14.368/2022, ainda não se observou um aumento na concorrência no Brasil no segmento31.




    A grande dificuldade será prever tempo de maturação da lei do voo livre e da vontade das empresas estrangeiras para operar as linhas aéreas do Brasil, que já tem a toda da estrutura de custos que é bem elevada. Mas a concorrência sempre fará uma análise mercadológica para evitar prejuízos para todas as operadoras da rota nova a ser criada.




    A ANAC, surge no Brasil para regulamentar das concessões governamentais às empresas privadas e o relacionamento entre governo, empresas do sistema aéreo e consumidores. As agências reguladoras são autarquias federais dotadas de autonomia e especialização, com a natureza jurídica de autarquias com regime especial, vinculadas a uma particular concepção político ideológica, que visa impedir influências políticas sobre a regulação e disciplina de certas atividades administrativas (Grotti, 2004, p. 5).




    Estas autarquias subordinam se às normas constitucionais. e possuem um grau de especialização que não existe nas autarquias federais comuns. As agências reguladoras possuem um amplo poder normativo, tais como editar normas, tais quais resoluções, outorgando um poder fiscalizatório, sancionatório, e para dirimir conflitos inclusive entre tais agentes econômicos e usuários a fim de criar condições para existência e manutenção da concorrência e a estabilidade do segmento econômico (Grotti, 2006, p. 3).




    




    

      

        5 GUERRA, João Henrique Lopes et al. A VOLATILIDADE NO SETOR DE TRANSPORTE AÉREO: EVIDÊNCIAS DA SUA OCORRÊNCIA, CAUSAS E ESTRATÉGIAS PARA ENFRENTÁ-LA. REPAE-Revista de Ensino e Pesquisa em Administração e Engenharia, v. 7, n. 3, p. 03-27, 2021. P. 2
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        7 DINIZ, Gabriel Cedraz. Permanência dos efeitos de choques exógenos à aviação doméstica civil brasileira: um estudo das implicações da pandemia do Covid-19. 2021. Tese de Doutorado. P. 11
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        10 Índice de Hirchsman-Herfindahl (HHI) refere-se à soma dos quadrados da participação de uma firma no mercado. Essa participação pode ser analisada por meio de qualquer variável que possa representar a mesma. Os resultados da execução do índice HHI tem variação entre “1/n” e “1”, onde o valor mínimo de “1/n” pode chegar a zero (0), em caso de concorrência perfeita, com uma enorme quantidade de empresas participantes no mercado. Em contrapartida, o valor máximo apresentado pelo índice é associado à uma situação monopolística, no qual uma única firma retém toda participação do mercado, indicando, assim, o limite superior do índice HHI, chegando-se ao valor de “1”. Assim, o índice de Hirchsman-Herfindahl apresenta variação de 1/n ≤ HHI ≤ 1. Onde inferior a 0,1 apresenta uma indústria pouco concentrada; entre 0,1 e 0,18 indústria com concentração moderada; e superior a 0,18, indústria muito concentrada. Informação pode ser conferida em ALMEIDA, Fabricio Alves de; SILVA, Antonio Suerlilton Barbosa da. Índices de concentração: evidências empíricas à indústria de transformação cearense. ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DE PRODUCAO, v. 35, 2015. P. 8 e 9.
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        12 TEIXEIRA, Carol. IBGE divulga primeiros dados do Censo Demográfico de 2022. Rádio Senado. Brasília. 29 jun. 2023. Disponível em https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2023/06/29/ibge-divulga-primeiros-dados-do-censo-demografico-de-2022. Acessado em 01 ago. 2023
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        14 CAMPOS, Ana Cristina. Programa Voa Brasil poderá ter 1,5 milhão de passagens por mês. Agência Brasil. Rio de Janeiro. 14 jul. 2023. Disponível em https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2023-07/programa-voa-brasil-podera-ter-15-milhao-de-passagens-por-mes. Acessado em 01 ago. 2023.


      




      

        15 Diz-se que há economias de escala quando o aumento do volume da produção de um bem por período reduz os seus custos. Esta redução pode se dar pela possibilidade de utilização de métodos produtivos mais automatizados ou mais avançados, mas também pode estar relacionada a ganhos em propaganda, marketing, P&D, financiamento, enfim qualquer etapa da produção e comercialização. Até recentemente a ocorrência de economias de escala de grande porte era em geral associada à produção, por meio de processos contínuos, de insumos de uso generalizado, para os quais não cabe diferenciação de produto. POSSAS, Maria Silvia. Concorrência e competitividade: notas sobre estratégia e dinâmica seletiva na economia capitalista. 1993. Tese de Doutorado. P. 71.


      




      

        16 O professor Orlando Figueiredo (1983. p. 33), conceituou em artigo que “a diferenciação de produtos está relacionada com dois tipos de fatores: as características básicas dos produtos dentro do mercado e as políticas presentes e passadas das firmas no que se refere à propaganda, desenho do produto, serviços e distribuição. Do ponto de vista da demanda, produtos são mais diferenciáveis quando os compradores são relativamente desinformados sobre os méritos reais dos produtos existentes. “Qualidades ocultas” dos produtos e a presença de fatores emocionais na compra são elementos indispensáveis para que a propaganda exerça o seu papel na diferenciação de produtos. Do ponto de vista da oferta, a diferenciação pode ocorrer quando os produtos de um concorrente não podem ser facilmente imitados, seja por motivos tecnológicos, econômicos ou legais. Nas indústrias de bens de produção, a imitação exige investimento em projetos de produto e em estruturas para serviço e assistência técnica. Nas indústrias de bens de consumo, o sucesso da imitação pode exigir também pesados investimentos em propaganda.”. 3


      




      

        17 Para Herbert Hovenkamp (2005, p. 37), “in the perfect market discrimination is impossible. In the real world it occurs daily. The two imperfections that facilitates most price discrimination are information costs and transportation costs. If one group of buyers does not know enough about market conditions or about contents of the product, they may pay a higher price than more knowledgeable buyers. Likewise, high transportation costs make it possible for firms to earn higher profits from near-by “captive” purchasers than from remote purchasers. Relatively small amount of power can facilitate price discrimination, and it is more widespread in product differentiated markets. It is particularly common in markets for intellectual property, such as franchising and pad patent licensing. Most price discrimination in not illegal, and it generally benefits rather than harms consumers in the aggregate.”
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